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Projeto de Lei
 
Declara São Vicente a Capital Simbólica do Estado

de São Paulo.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 

 
 
Artigo 1º - Esta lei dispõe sobre a transferência da sede do Governo Estadual para a cidade de São
Vicente-SP.
 
Parágrafo único: A transferência terá caráter simbólico.
 
Artigo 2º - Anualmente, no dia 22 de janeiro, a cidade de São Vicente será reconhecida, durante esse
dia, como a Capital Simbólica do Estado de São Paulo.
 
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

JUSTIFICATIVA
 

A presente propositura tem por objetivo propor a transferência simbólica da sede do Governo Estadual
para São Vicente, com a nobre intenção de homenagear a primeira vila do Brasil, visto que o município
localizado no Estado de São Paulo foi o primeiro povoado colonial permanente estabelecido na América
Portuguesa, em 1532.
 
Diante disto, relembramos a história, quando o comandante Martim Afonso de Sousa ao chegar ao Brasil
em nome do Rei, fundou a vila no dia 22 de janeiro de 1532 e a nomeou de São Vicente, em homenagem
ao mártir Vicente de Saragoça, um dos padroeiros de Portugal.
 
A reluzente São Vicente, inicialmente chamada de ilha de Gohayó, iniciou seu marco politico quando
obteve a primeira eleição das Américas, em que foram escolhidos os primeiros “oficiais da Câmara”.
 
Situada na baixada santista, a cidade de São Vicente é um município tradicional do estado de São Paulo
e faz a sua economia girar alicerçada no turismo e no comércio, devido à proximidade com a capital,
recebendo durante o ano milhares de visitantes que desfrutam do balneário e de toda sua infraestrutura,
especialmente bares, restaurantes e clubes.
 
Aqueles que visitam São Vicente podem usufruir dos inúmeros pontos turísticos do município, que é
administrado pelo Poder Executivo e Legislativo local,  além da participação dos munícipes que se
mostram receptivos e sempre intencionados na melhoria da cidade, com investimentos e muito trabalho.
 
Dito isso, peço aos Nobres Pares apoio para a aprovação deste projeto para que os munícipes de São
Vicente sejam agraciados,  na data do aniversário do município,  por  esta justíssima homenagem à
primeira vila do território nacional, que tanto abrilhanta o Estado de São Paulo.
 
 
 
 
 

Sala das Sessões em, 
 

 
 
 

Caio França - PSB
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